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Agravo de Instrumento n. 4009792-71.2017.8.24.0000, Rio do Sul
Agravante : L. A. G. G. 
Advogado : Alfredo Schewinski Junior (OAB: 6822/SC) e outros 
Agravado : F. G. 
Advogado : Marcos Sávio Zanella (OAB: 8707/SC) e outro 
Interesdo. : G. G. G. 
Interesdo. : H. G. G. 
Relatora: Desembargadora Substituta Hildemar Meneguzzi de Carvalho

DECISÃO MONOCRÁTICA

L.A.G.G., preambularmente qualificada, interpôs recurso de agravo 

de instrumento contra decisão que, nos autos da ação de guarda movida por 

F.G., também qualificado, perante o Juízo de Direito da Vara da Família, Órfãos, 

Sucessões, Infância e Juventude da comarca de Rio do Sul, deferiu a guarda dos 

filhos das partes ao genitor, ora agravado.

Em suas razões recursais, a agravante sustenta, em síntese, que 

seu estado emocional não justifica que os filhos sejam retirados da sua guarda. 

Alega que não possui transtorno de humor bipolar. Assevera que é necessária a 

realização de estudo social e avaliação psicológica das partes com urgência, 

uma vez que a sessão de mediação foi designada apenas para agosto do 

corrente ano. 

Requer, pois, a antecipação dos efeitos da tutela recursal, a fim de 

que seja concedida a guarda dos filhos das partes à agravante. Ao final, pugna 

pelo provimento do reclamo, com a reforma integral da decisão combatida. 

É o breve relatório.

Decido.

O agravo é cabível, tempestivo e preenche os requisitos de 

admissibilidade dos arts. 1.016 e 1.017 do CPC/2015, razão pela qual defiro o 

seu processamento. 
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Passo, portanto, à análise do pedido de tutela recursal de urgência, 

cujo acolhimento exige o preenchimento dos requisitos estabelecidos no art. 300, 

caput, do CPC/2015, que preceitua: "A tutela recursal de urgência será 

concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e 

o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo".

Sobre o tema, ensinam Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz 

Arenhart e Daniel Mitidiero:

A probabilidade que autoriza o emprego da técnica antecipatória para a 
tutela dos direitos é a probabilidade lógica - que é aquela que surge da 
confrontação das alegações e das provas com os elementos disponíveis nos 
autos, sendo provável a hipótese que encontra maior grau de confirmação e 
menor grau de refutação nesses elementos. O juiz tem que se convencer de 
que o direito é provável para conceder tutela provisória (Novo Código de 
Processo Civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, p. 312).

Ainda, lecionam Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery:

Requisitos para a concessão da tutela de urgência: periculum in mora. 
Duas situações, distintas e não cumulativas entre si, ensejam a tutela de 
urgência. A primeira hipótese autorizadora dessa antecipação é o periculum in 
mora, segundo expressa disposição do CPC 300. Esse perigo, como requisito 
para a concessão da tutela de urgência, é o mesmo elemento de risco que era 
exigido, no sistema do CPC/1973, para a concessão de qualquer medida 
cautelar ou em alguns casos de antecipação de tutela. Requisitos para a 
concessão da tutela de urgência: fumus boni iuris. Também é preciso que a 
parte comprove a existência da plausibilidade do direito por ela afirmado (fumus 
boni iuris). Assim, a tutela de urgência visa assegurar a eficácia do processo de 
conhecimento ou do processo de execução (Comentários ao Código de 
Processo Civil  São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2015, p. 857/858).

Referidos requisitos não estão aperfeiçoados na hipótese dos 

autos.

Com efeito, verifico, em análise perfunctória, a ausência de 

elementos que evidenciem a plausibilidade dos fundamentos invocados pela 

recorrente, porquanto não demonstrada a probabilidade de provimento do 

recurso (fumus boni iuris recursal) e o perigo da demora causado pela decisão 

recorrida (periculum in mora).

Infere-se dos autos que o magistrado a quo fixou a guarda dos 

filhos das partes, G.G.G. e H.G.G., ao genitor, ora agravado, com fundamento 
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em documento médico, que atestou que a agravante possui problemas 

psiquiátricos e necessita de internação para estabilização do quadro emocional 

(fl. 39 dos autos originários), e depoimento testemunhal da empregada 

doméstica das partes, que confirmou os problemas emocionais sofridos pela 

agravante (fl. 66 dos autos originários).

Pois bem. Para rebater a narrativa do agravado, a agravante trouxe 

ao processo novos documentos médicos, os quais afastam a existência de 

qualquer transtorno psiquiátrico e afirmam que agravante está apta ao exercício 

dos atos da vida civil (fls. 44-45).

Com base nos novos documentos juntados pela agravante, é 

possível afirmar que a decisão que concedeu a guarda dos filhos ao genitor foi 

precipitada. 

No entanto, neste momento processual, a análise do processo 

precisa ser norteada apenas pelo melhor interesse dos filhos das partes, os 

quais já passaram por situação de estresse com a busca e apreensão realizada 

há apenas 15 (quinze) dias (em 10-5-2017, fl. 108 dos autos originários). 

Cumpre ressaltar que a real importância de um procedimento 

judicial de guarda sempre será o bem estar das crianças, uma vez que são elas 

as detentoras, e não os genitores, dos direitos garantidos pela Constituição 

Federal:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à ao profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além 
de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.

Assim, é prudente que se aguarde maior dilação probatória antes 

de determinar nova alteração da guarda.

Salienta-se que a presente decisão não traz prejuízos à convivência 

familiar das crianças com a genitora e com a família materna, pois o direito de 

visitas está devidamente estabelecido (fls. 138-139 dos autos originários).
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Todavia, por precaução, alerta-se o genitor de que este não poderá 

impedir o contato (via telefone celular, redes sociais, etc.) dos filhos com a mãe 

fora do período de visitação, pois o direito das crianças à convivência com a 

família não diz respeito apenas ao contato físico, mas também verbal.

Por oportuno, mister advertir ambos os genitores (agravante e 

agravado) de que a prática de alienação parental é vedada, por ser 

extremamente prejudicial à infante, nos termos da Lei n. 12.318/2010:

Art. 2o Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 
psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos 
genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua 
autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo 
ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este. [...].

Art. 3o A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da 
criança ou do adolescente de convivência familiar saudável, prejudica a 
realização de afeto nas relações com genitor e com o grupo familiar, constitui 
abuso moral contra a criança ou o adolescente e descumprimento dos deveres 
inerentes à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda. 

A criança, independentemente da modalidade de guarda, não pode 

ser constrangida a escolher um dos genitores para dispensar seu amor, respeito 

e lealdade. A criança deve ser livre, física e emocionalmente, para conviver com 

ambos os genitores, de forma saudável e flexível, uma vez que a pai e mãe 

exercem funções de grande importância para o desenvolvimento dos filhos.

Sobre condutas que configuram alienação parental, transcreve-se a 

letra de lei:

Art. 2o [...] Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação 
parental, além dos atos assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, 
praticados diretamente ou com auxílio de terceiros: 

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no 
exercício da paternidade ou maternidade; 

II - dificultar o exercício da autoridade parental; 
III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor; 
IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; 
V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes 

sobre a criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de 
endereço; 

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou 
contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou 
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adolescente; 
VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a 

dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com 
familiares deste ou com avós. 

Se verificada a prática de alienação parental pelos genitores após a 

presente advertência, ao Julgador caberá aplica as penalidades previstas no art. 

6º da Lei n. 12.318/2010, dentre elas a fixação de multa, alteração da guarda e, 

até mesmo, suspensão da autoridade parental.

Registra-se, em arremate, que a presente decisão não se reveste 

de definitividade, uma vez que a Câmara Civil Especial possui competência 

apenas para análise da admissibilidade do recurso e dos pedidos de efeito 

suspensivo ou antecipação da tutela, nos termos do Ato Regimental n. 137/2016 

do Tribunal de Justiça de Santa Catarina.

Ante o exposto, por não estarem preenchidas as exigências do art. 

300, caput, c/c art. 1.019, I, ambos do CPC/2015 indefiro o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela recursal formulado pela agravante.

Diante das peculiaridades do caso concreto e com fundamento no 

melhor interesse das crianças envolvidas no litígio, recomendo ao Juízo a quo 

que promova a realização de estudo social e avaliação psicológica das partes, no 

prazo de 30 (trinta) dias, uma vez que não é viável aguardar a sessão de 

mediação designada apenas para agosto do corrente ano.

Comunique-se o Juízo de origem. 

Cumpra-se o disposto no art. 1.019, II e III, do CPC/2015. 

Intime-se.

Redistribua-se (art. 12, § 4º, do Ato Regimental n.41/2000). 

Florianópolis, 25 de maio de 2017.

 
 

Hildemar Meneguzzi de Carvalho
Relatora
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